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DECRETO-LEI Nº 1.191, DE 27 DE OUTUBRO DE 1971

 Dispõe sobre os incentivos fiscais ao
turismo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
artigo 55, item II, da Constituição,

DECRETA:

 Art. 1º A construção ou ampliação de hotéis, obras e serviços específicos de
finalidade turística, constituindo atividades econômicas de interesse nacional, desde que
aprovadas pelo Conselho Nacional de Turismo, ficam equiparadas a instalação e
ampliação de indústrias básicas e, assim, incluídas no item IV do artigo 25 da Lei
número 2.973, de 26 de novembro de 1956.

 Art. 2º Os hotéis em construção ou os que venham a ser construídos, desde
que seus projetos sejam aprovados pelo Conselho Nacional de Turismo, até 31 de
dezembro de 1975, gozarão de isenção do imposto sobre a renda e adicionais não
restituíveis, pelo prazo de até 10 (dez) anos, a partir da conclusão das obras.

Parágrafo único. Para gozar da isenção mencionada neste artigo, os hotéis
obedecerão aos prazos fixados pelo Conselho Nacional de Turismo para execução dos
projetos.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO-LEI 1.439 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1975

Dispõe sobre a concessão de incentivos
fiscais e outros estímulos à atividade
turística nacional, altera disposições dos
Decretos-leis nºs. 1.376, de 12 de
dezembro de 1974 e nº 1.338, de 28 de
julho de 1974, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere
o artigo 55, item II, da Constituição,

DECRETA:

CAPÍTULO I
 DEFINIÇÕES E PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 1º O Governo Federal estimulará as atividades turísticas, na forma e
com os recursos previstos neste Decreto-Lei, no de número 1.376, de 12 de dezembro
de 1974, e nas demais normas legais pertinentes.

Parágrafo único. Para fins de aplicação dos dispositivos do presente
Decreto-Lei, do de número 1.376, de 12 de dezembro de 1974 e demais normas legais
pertinentes, considerar-se-ão atividades turísticas os empreendimentos, obras e serviços
de finalidade ou interesse turístico, que assim vierem a ser definidos em resolução
normativa do Conselho Nacional de Turismo - CNTur.

Art. 2º Somente poderão gozar dos estímulos a que se refere o presente
Decreto-Lei as empresas:

I - constituídas no Brasil, de acordo com a lei brasileira;
II - registradas na Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR, na forma

e segundo os processos estabelecidos por esta, de conformidade com os princípios e
normas baixadas pelo CNTur;

III - com maioria de capital com pleno direito de voto pertencente a pessoas
físicas residentes e domiciliadas no País, e/ou a pessoas jurídicas nacionais, as quais,
por sua vez, preencham os mesmos requisitos acima enumerados.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 8.181, DE 28 DE MARÇO DE 1991

Dá nova denominação à Empresa
Brasileira de Turismo - EMBRATUR, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

............................................................................................................................................

Art. 3º Compete à EMBRATUR:
I - propor ao Governo Federal normas e medidas necessárias à execução da

Política Nacional de Turismo e executar as decisões que, para esse fim, lhe sejam
recomendadas;

II - estimular as iniciativas públicas e privadas, tendentes a desenvolver o
turismo interno e o do exterior para o Brasil;

III - promover e divulgar o turismo nacional, no País e no Exterior, de modo
a ampliar o ingresso e a circulação de fluxos turísticos, no território brasileiro;

IV - analisar o mercado turístico e planejar o seu desenvolvimento,
definindo as áreas, empreendimentos e ações prioritárias a serem estimuladas e
incentivadas;

V - fomentar e financiar, direta ou indiretamente, as iniciativas, planos,
programas e projetos que visem ao desenvolvimento da indústria de turismo,
controlando e coordenando a execução de projetos considerados como de interesse para
a indústria do turismo;

VI - estimular e fomentar a ampliação, diversificação, reforma e melhoria da
qualidade da infra-estrutura turística nacional;

VII - definir critérios, analisar, aprovar e acompanhar os projetos de
empreendimentos turísticos que sejam financiados ou incentivados pelo Estado;

VIII - inventariar, hierarquizar e ordenar o uso e a ocupação de áreas e
locais de interesse turístico e estimular o aproveitamento turístico dos recursos naturais
e culturais que integram o patrimônio turístico, com vistas à sua preservação, de acordo
com a Lei nº 6.513, de 20 de dezembro de 1977;

IX - estimular as iniciativas destinadas a preservar o ambiente natural e a
fisionomia social e cultural dos locais turísticos e das populações afetadas pelo seu
desenvolvimento, em articulação com os demais órgãos e entidades competentes;

X - cadastrar as empresas, classificar os empreendimentos dedicados às
atividades turísticas e exercer função fiscalizadora, nos termos da legislação vigente;

XI - promover, junto às autoridades competentes, os atos e medidas
necessários ao desenvolvimento das atividades turísticas, à melhoria ou ao
aperfeiçoamento dos serviços oferecidos aos turistas e à facilitação do deslocamento de
pessoas no território nacional, com finalidade turística;

XII - celebrar contratos, convênios, acordos e ajustes com organizações e
entidades públicas ou privadas nacionais, estrangeiras e internacionais, para a realização
dos seus objetivos;

XIII - realizar serviços de consultoria e de promoção destinados ao fomento
da atividade turística;

XIV - patrocinar eventos turísticos;
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XV - conceder prêmios e outros incentivos ao turismo;
XVI - participar de entidades nacionais e internacionais de turismo.
§ 1º São transferidos para a EMBRATUR o acervo documental, as

atribuições e competências do extinto Conselho Nacional de Turismo - CNTur.
§ 2º A liberdade do exercício e a exploração de atividades e serviços

turísticos, nos termos do Decreto-Lei nº 2.294, de 21 de novembro de 1986, não
excluem a sua fiscalização nem a obrigatoriedade de prestar as informações necessárias
à organização do cadastro a que se refere o inciso X deste artigo.

§ 3º Os convênios celebrados com órgãos da Administração Pública poderão
dispor sobre a transferência de atribuições para o exercício de atividades relacionadas às
finalidade da EMBRATUR, em especial as funções de fiscalização e arrecadação de
suas receitas.

Art. 4º A EMBRATUR será administrada por um Presidente e três
Diretores, nomeados, respectivamente, pelo Presidente da República e pelo Secretário
do Desenvolvimento Regional e demissíveis "ad nutum".

Art. 5º O provimento de cargos ou empregos do Quadro Permanente do
Pessoal da EMBRATUR será feito mediante concurso público de provas, ou de provas e
títulos, ressalvadas as nomeações para cargos ou funções de confiança, de livre
nomeação e exoneração.

§ 1º O Presidente da República, à vista de proposta do Secretário do
Desenvolvimento Regional, poderá autorizar a contratação de profissionais
especializados para atender necessidade temporária de excepcional interesse para os
serviços da Autarquia.

§ 2º A proposta do Secretário do Desenvolvimento Regional justificará a
necessidade da contratação, indicará o número dos profissionais a serem contratados, os
critérios de escolha, o prazo de duração dos contratos, que não será superior a doze
meses, o montante das despesas e a disponibilidade de recursos.

Art. 6º Constituem recursos da EMBRATUR:
I - dotações que lhe forem consignadas no Orçamento da União;
II - receitas de qualquer natureza provenientes do exercício de suas

atividades;
III - rendas de bens patrimoniais ou o produto da sua alienação na forma da

legislação pertinente;
IV - empréstimos, auxílios, subvenções, contribuições, doações;
V - transferências de outros órgãos da Administração Pública Federal;
VI - resultados de aplicações financeiras, na forma da legislação pertinente;
VII - remuneração de serviços provenientes de financiamentos;
VIII - produto de multas decorrentes do exercício da fiscalização;
IX - outras receitas eventuais.

Art. 7º São extensivos à EMBRATUR os privilégios processuais da Fazenda
Pública, em especial os relativos à cobrança dos seus créditos, custas, prazos, prescrição
e decadência.

§ 1º As importâncias devidas à EMBRATUR, a qualquer título, inclusive
penalidades, não pagas nos prazos estabelecidos, serão atualizadas na data do efetivo
pagamento de acordo com o índice da variação da Taxa Referencial Diária - TRD e
cobrados com os seguintes acréscimos:
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a) juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte
ao do vencimento, à razão de um por cento, calculados na forma da legislação aplicável
aos tributos federais;

b) multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento, se o
pagamento for efetuado até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que deveria
ter sido feito;

c) encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em
honorários de advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa,
que será reduzido para dez por cento, se o pagamento for efetivado antes do
ajuizamento da execução.

§ 2º Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.
§ 3º Os débitos com a EMBRATUR, sem prejuízo da respectiva liquidez e

certeza, poderão ser inscritos em Dívida Ativa pelo valor da Taxa Referencial Diária -
TRD.

§ 4º Em casos excepcionais, observados os critérios fixados na legislação
tributária, poderá o Presidente da EMBRATUR autorizar o parcelamento de débitos.

Art. 8º O inciso II do art. 5° da Lei n° 6.505, de 13 de dezembro de 1977,
passa a vigorar com a seguinte redação:

 " Art. 5º ..................................................................................................
II - multa de valor equivalente a até Cr$391.369,57 (trezentos e
noventa e um mil, trezentos e sessenta e nove cruzeiros e cinqüenta e
sete centavos);
............................................................................................................ . "

 Art. 9º O inciso I do art. 24 da Lei n° 6.513, de 20 de dezembro de 1977,
passa a vigorar com a seguinte redação:

 " Art. 24 .................................................................................................
I - multa de valor equivalente a até Cr$782.739,15 (setecentos e
oitenta e dois mil, setecentos e trinta e nove cruzeiros e quinze
centavos). "

.............................................................................................................................................

.............................................................................................................................................
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LEI Nº 6.505, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1977

Dispõe sobre as Atividades e Serviços
Turísticos; Estabelece Condições para o
Seu Funcionamento e Fiscalização;
Altera a Redação do art. 18, do Decreto-
Lei nº 1.439, de 30 de dezembro de
1975, e dá outras Providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.294, de 21/11/1986).

Art. 2º Consideram-se serviços turísticos, para os fins desta Lei, os que, sob
condições especiais, definidas pelo Poder Executivo, sejam prestados por:

I - hotéis, albergues, pousadas, hospedarias, motéis e outros meios de
hospedagem de turismo;

II - restaurantes de turismo;
III - acampamentos turísticos ("campings");
IV - agências de turismo;
V - transportadoras turísticas;
VI - empresas que prestem serviços aos turistas e viajantes, ou a outras

atividades turísticas;
VII - outras entidades que tenham regularmente atividades reconhecidas

pelo Poder Executivo como de interesse para o turismo.
§ 1º Entre os meios de hospedagem referidos no inciso I, deste artigo,

incluem-se os "hotéis-residência" e estabelecimentos similares.
§ 2º Para fins de aplicação da legislação referente a incentivos, benefícios e

condições gerais de funcionamento, os "hotéis-residência" equiparam-se a hotéis de
turismo.

§ 3º Exclui-se do disposto no parágrafo anterior a ajuda financeira da
EMBRATUR, ressalvados, a critério desta, os casos especiais em que o interesse
público a justifique.

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica às empresas de transporte aéreo.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 2.294, DE 21 DE NOVEMBRO 1986

Dispõe sobre o exercício e a exploração
de atividades e serviços turísticos, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere
o artigo 55, item II, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º São livres, no País, o exercício e a exploração de atividades e
serviços turísticos, salvo quanto às obrigações tributárias e às normas municipais para a
edificação de hotéis.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 8.181 de 28/03/1991).

Art. 2º Este Decreto-Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a alínea c,
do art. 6º, do Decreto-Lei nº 55, de 18 de novembro de 1966, o art. 1º e os itens II e III,
do art. 3º, da Lei nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 84.910, DE 15 DE JULHO DE 1980

Regulamenta dispositivos da Lei nº
6.505, de 13 de dezembro de 1977,
referentes aos Meios de Hospedagem de
Turismo, Restaurantes de Turismo e
Acampamentos Turísticos ("campings").

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando das atribuições que lhe
confere o artigo 81, inciso III da Constituição e tendo em vista o disposto na Lei nº
6.505, de 13 de dezembro de 1977,

DECRETA:

CAPÍTULO I
 DA FINALIDADE

Art. 1º O presente Decreto regulamenta, para os fins da Lei nº 6.505, de 13
de dezembro de 1977, as atividades exercidas pelas empresas ou entidades que
explorem ou administrem Meios de Hospedagem de Turismo, Restaurantes de Turismo
e Acampamentos Turísticos ("Campings").

Art. 2º Atendidas as disposições do artigo 8º deste Decreto, consideram-se:
a) Meios de Hospedagem de Turismo - os empreendimentos ou

estabelecimentos destinados a prestar serviços de hospedagem em aposentos mobiliados
e equipados, alimentação e outros necessários aos usuários;

b) Restaurantes de Turismo - os estabelecimentos destinados à prestação de
serviços de alimentação e que, por suas condições de localização ou tipicidade, possam
ser considerados de interesse turístico;

c) Acampamentos Turísticos - as áreas especialmente preparadas para a
montagem de barracas e o estacionamento de reboques habitáveis ("trailers"), ou
equipamento similar, dispondo, ainda, de instalações, equipamentos e serviços
específicos para facilitar a permanência dos usuários ao ar livre.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 84.934, DE 21 DE JULHO DE 1980

Dispõe sobre as atividades e serviços das
agências de turismo, regulamenta o seu
registro e funcionamento, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere
o artigo 81, inciso III da Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 3º da lei nº
6.505, de 13 de dezembro de 1977,

DECRETA:

CAPÍTULO I
 AGÊNCIAS DE TURISMO

Art. 1º Compreende-se por Agência de Turismo a sociedade que tenha por
objetivo social, exclusivamente, as atividades de Turismo definidas neste Decreto.

Art. 2º Constitui atividade privativa das Agências de Turismo a prestação de
serviços consistentes em:

I - venda comissionada ou intermediação remunerada de passagens
individuais ou coletivas, passeios, viagens e excursões;

II - intermediação remunerada na reserva de acomodações;
III - recepção, transferência e assistência especializadas ao turista ou

viajante;
IV - operação de viagens e excursões, individuais ou coletivas,

compreendendo a organização, contratação e execução de programas, roteiros e
itinerários;

V - representação de empresas transportadoras, empresas de hospedagem e
outras prestadoras de serviços turísticos;

VI - divulgação pelos meios adequados, inclusive propaganda e publicidade,
dos serviços mencionados nos incisos anteriores.

§ 1º Observado o disposto no presente Decreto, as Agências de Turismo
poderão prestar todos ou alguns dos serviços referidos neste artigo.

§ 2º O disposto no inciso V deste artigo não se aplica ao representante
exclusivo de empresa transportadora e de empresa hoteleira.

§ 3º O disposto neste artigo não exclui, nem prejudica a venda de passagens
efetuada diretamente pelas empresas transportadoras, inclusive as de transporte aéreo.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 87.348, DE 29 DE JUNHO DE 1982

Regulamenta a Lei nº 6.505, de 13 de
dezembro de 1977, e estabelece as
condições em que serão prestados os
serviços de transporte turístico de
superfície, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere
o artigo 81, item III, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.505, de 13
de dezembro de 1977,

DECRETA:

CAPÍTULO I
 ATIVIDADES E SERVIÇOS

Art. 1º Este Decreto regulamenta as atividades das agências de turismo e
transportadoras turísticas que explorem ou venham a explorar serviços de transporte
turístico de superfície e estabelece as condições em que serão prestados esses serviços.

Art. 2º Transporte turístico de superfície é o serviço prestado com a
finalidade de lucro para o deslocamento de pessoas por vias terrestres e hidrovias, em
veículos terrestres ou embarcações, para o fim de realização de excursões e outras
programações turísticas.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 89.707, DE 25 DE MAIO DE 1984

Dispõe sobre as empresas prestadoras de
serviços para a organização de
congressos, convenções, seminários e
eventos congêneres, e dá outras
providências.

O VICE - PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 81,
inciso III da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.505, de 13 de
dezembro de 1977,

DECRETA:

CAPÍTULO I
 DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ORGANIZAÇÃO DE CONGRESSOS,

CONVENÇÕES E EVENTOS CONGÊNERES

Art. 1º É reconhecida de interesse turístico, de acordo com o disposto no art.
2º, inciso VII, da Lei nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977, a prestação de serviços
remunerados para a organização de congressos, convenções, seminários ou eventos
congêneres.

Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica à organização e
realização de feiras e de exposições da natureza comercial ou industrial, sujeitas ao
Decreto nº 86.761, de 21 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o Sistema Expositor.

Art. 2º Os serviços a que se refere o artigo anterior somente poderão ser
contratados com empresa registrada, para esse fim, na Empresa Brasileira de Turismo -
EMBRATUR.

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Turismo - CNTur, mediante
proposta da EMBRATUR, regulamentará os serviços referidos neste artigo, com vista a
definir, nos termos do inciso III, do art. 3º, da Lei nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977,
os serviços permissíveis, obrigatórios ou exclusivos, que as empresas poderão ou
deverão prestar a seus usuários.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 5.406, DE 30 DE MARÇO DE 2005

Regulamenta o cadastro obrigatório para
fins de fiscalização das sociedades
empresárias, das sociedades simples e
dos empresários individuais que prestam
serviços turísticos remunerados, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere
o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 2º, 3º e 5º da
Lei nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977, nos arts. 3º, § 2º, e 8º da Lei nº 8.181, de 28
de março de 1991, no art. 27, inciso XXIII, alínea "f", da Lei nº 10.683, de 28 de maio
de 2003, e no art. 1º do Decreto nº 4.898, de 26 de novembro de 2003,

DECRETA:

Art. 1º As sociedades empresárias, sociedades simples e os empresários
individuais que prestem serviços turísticos remunerados, doravante denominados, para
efeitos deste Decreto, prestadores de serviços turísticos, observarão as normas e
diretrizes aqui previstas, relativas ao cadastro obrigatório e à fiscalização e, no que
couber, aos demais atos de regulamentação expedidos por órgãos do Poder Executivo.

Parágrafo único. O cadastro de que trata este artigo tem por objetivo a
identificação dos prestadores de serviços turísticos, com vista ao reconhecimento de
suas atividades, empreendimentos, equipamentos e serviços, bem como do perfil de
atuação, qualidade e padrões dos serviços por eles oferecidos.

Art. 2º Estão sujeitos ao cadastramento no Ministério do Turismo os
seguintes prestadores de serviços turísticos, definidos em legislações específicas:

I - meios de hospedagem de turismo;
II - agências de turismo;
III - transportadoras turísticas;
IV - prestadores de serviços de organização de congressos, convenções e

eventos congêneres;
V - prestadores de serviço de organização de feiras, exposições e eventos

congêneres;
VI - parques temáticos; e
VII - outros prestadores de serviços que exerçam atividades reconhecidas

pelo Ministério do Turismo como de interesse para o turismo.
§ 1º Sujeitam-se também ao cadastramento de que trata este artigo as filiais

dos prestadores de serviços turísticos.
§ 2º Somente poderão prestar serviços de turismo a terceiros, ou intermediá-

los, os prestadores de serviços turísticos referidos neste artigo, quando devidamente
cadastrados no Ministério do Turismo.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003

Dispõe sobre a organização da
Presidência da República e dos
Ministérios, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DOS MINISTÉRIOS

.............................................................................................................................................

Seção II
Das Áreas de Competência

Art. 27. Os assuntos que constituem áreas de competência de cada
Ministério são os seguintes:

I - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:
a) política agrícola, abrangendo produção e comercialização, abastecimento,

armazenagem e garantia de preços mínimos;
b) produção e fomento agropecuário, inclusive das atividades da

heveicultura;
c) mercado, comercialização e abastecimento agropecuário, inclusive

estoques reguladores e estratégicos;
d) informação agrícola;
e) defesa sanitária animal e vegetal;
f) fiscalização dos insumos utilizados nas atividades agropecuárias e da

prestação de serviços no setor;
g) classificação e inspeção de produtos e derivados animais e vegetais,

inclusive em ações de apoio às atividades exercidas pelo Ministério da Fazenda,
relativamente ao comércio exterior;

h) proteção, conservação e manejo do solo, voltados ao processo produtivo
agrícola e pecuário;

i) pesquisa tecnológica em agricultura e pecuária;
j) meteorologia e climatologia;
l) cooperativismo e associativismo rural;
m) energização rural, agroenergia, inclusive eletrificação rural;
n) assistência técnica e extensão rural;
o) política relativa ao café, açúcar e álcool;
p) planejamento e exercício da ação governamental nas atividades do setor

agroindustrial canavieiro;
II - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome:
* Inciso II, caput com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
a) política nacional de desenvolvimento social;
* Alínea a com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
b) política nacional de segurança alimentar e nutricional;
* Alínea b com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
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c) política nacional de assistência social;
* Alínea c com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
d) política nacional de renda de cidadania;
* Alínea d com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
e) articulação com os governos federal, estaduais, do Distrito Federal e

municipais e a sociedade civil no estabelecimento de diretrizes para as políticas
nacionais de desenvolvimento social, de segurança alimentar e nutricional, de renda de
cidadania e de assistência social;

* Alínea e acrescida pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
f) articulação entre as políticas e programas dos governos federal, estaduais,

do Distrito Federal e municipais e as ações da sociedade civil ligadas ao
desenvolvimento social, à produção alimentar, alimentação e nutrição, à renda de
cidadania e à assistência social;

* Alínea f acrescida pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
g) orientação, acompanhamento, avaliação e supervisão de planos,

programas e projetos relativos às áreas de desenvolvimento social, segurança alimentar
e nutricional, de renda de cidadania e assistência social;

* Alínea g acrescida pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
h) normatização, orientação, supervisão e avaliação da execução das

políticas de desenvolvimento social, segurança alimentar e nutricional, de renda de
cidadania e de assistência social;

* Alínea h acrescida pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
i) Gestão do Fundo Nacional de Assistência Social;
* Primitiva alínea e renumerada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
j) coordenação, supervisão, controle e avaliação da operacionalização de

programas de transferência de renda;
* Alínea j acrescida pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
l) aprovação dos orçamentos gerais do Serviço Social da Indústria - SESI,

do Serviço Social do Comércio - SESC e do Serviço Social do Transporte - SEST; e
* Primitiva alínea f renumerada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
III - Ministério das Cidades:
a) política de desenvolvimento urbano;
b) políticas setoriais de habitação, saneamento ambiental, transporte urbano

e trânsito;
c) promoção, em articulação com as diversas esferas de governo, com o

setor privado e organizações não-governamentais, de ações e programas de urbanização,
de habitação, de saneamento básico e ambiental, transporte urbano, trânsito e
desenvolvimento urbano;

d) política de subsídio à habitação popular, saneamento e transporte urbano;
e) planejamento, regulação, normatização e gestão da aplicação de recursos

em políticas de desenvolvimento urbano, urbanização, habitação, saneamento básico e
ambiental, transporte urbano e trânsito;

f) participação na formulação das diretrizes gerais para conservação dos
sistemas urbanos de água, bem como para a adoção de bacias hidrográficas como
unidades básicas do planejamento e gestão do saneamento;

IV - Ministério da Ciência e Tecnologia:
a) política nacional de pesquisa científica e tecnológica;
b) planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades da

ciência e tecnologia;
c) política de desenvolvimento de informática e automação;
d) política nacional de biossegurança;
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e) política espacial;
f) política nuclear;
g) controle da exportação de bens e serviços sensíveis;
V - Ministério das Comunicações:
a) política nacional de telecomunicações;
b) política nacional de radiodifusão;
c) serviços postais, telecomunicações e radiodifusão;
VI - Ministério da Cultura:
a) política nacional de cultura;
b) proteção do patrimônio histórico e cultural;
c) delimitação das terras dos remanescentes das comunidades dos

quilombos, bem como determinação de suas demarcações, que serão homologadas
mediante decreto;

VII - Ministério da Defesa:
a) política de defesa nacional;
b) política e estratégia militares;
c) doutrina e planejamento de emprego das Forças Armadas;
d) projetos especiais de interesse da defesa nacional;
e) inteligência estratégica e operacional no interesse da defesa;
f) operações militares das Forças Armadas;
g) relacionamento internacional das Forças Armadas;
h) orçamento de defesa;
i) legislação militar;
j) política de mobilização nacional;
l) política de ciência e tecnologia nas Forças Armadas;
m) política de comunicação social nas Forças Armadas;
n) política de remuneração dos militares e pensionistas;
o) política nacional de exportação de material de emprego militar, bem

como fomento às atividades de pesquisa e desenvolvimento, produção e exportação em
áreas de interesse da defesa e controle da exportação de material bélico de natureza
convencional;

p) atuação das Forças Armadas, quando couber, na garantia da lei e da
ordem, visando a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio, bem como sua cooperação com o desenvolvimento nacional e a defesa civil
e ao apoio ao combate a delitos transfronteiriços e ambientais;

q) logística militar;
r) serviço militar;
s) assistência à saúde, social e religiosa das Forças Armadas;
t) constituição, organização, efetivos, adestramento e aprestamento das

forças navais, terrestres e aéreas;
u) política marítima nacional;
v) segurança da navegação aérea e do tráfego aquaviário e salvaguarda da

vida humana no mar;
x) política aeronáutica nacional e atuação na política nacional de

desenvolvimento das atividades aeroespaciais;
z) infra-estrutura aeroespacial, aeronáutica e aeroportuária;
VIII - Ministério do Desenvolvimento Agrário:
a) reforma agrária;
b) promoção do desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído

pelos agricultores familiares;
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IX - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior:
a) política de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços;
b) propriedade intelectual e transferência de tecnologia;
c) metrologia, normalização e qualidade industrial;
d) políticas de comércio exterior;
e) regulamentação e execução dos programas e atividades relativas ao

comércio exterior;
f) aplicação dos mecanismos de defesa comercial;
g) participação em negociações internacionais relativas ao comércio

exterior;
h) formulação da política de apoio à microempresa, empresa de pequeno

porte e artesanato;
i) execução das atividades de registro do comércio;
X - Ministério da Educação:
a) política nacional de educação;
b) educação infantil;
c) educação em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino médio,

ensino superior, educação de jovens e adultos, educação profissional, educação especial
e educação a distância, exceto ensino militar;

d) avaliação, informação e pesquisa educacional;
e) pesquisa e extensão universitária;
f) magistério;
g) assistência financeira a famílias carentes para a escolarização de seus

filhos ou dependentes;
XI - Ministério do Esporte:
a) política nacional de desenvolvimento da prática dos esportes;
b) intercâmbio com organismos públicos e privados, nacionais,

internacionais e estrangeiros, voltados à promoção do esporte;
c) estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades

esportivas;
d) planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e

programas de incentivo aos esportes e de ações de democratização da prática esportiva e
inclusão social por intermédio do esporte;

XII - Ministério da Fazenda:
a) moeda, crédito, instituições financeiras, capitalização, poupança popular,

seguros privados e previdência privada aberta;
b) política, administração, fiscalização e arrecadação tributária e aduaneira;
c) administração financeira e contabilidade públicas;
d) administração das dívidas públicas interna e externa;
e) negociações econômicas e financeiras com governos, organismos

multilaterais e agências governamentais;
f) preços em geral e tarifas públicas e administradas;
g) fiscalização e controle do comércio exterior;
h) realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura

econômica;
i) autorização, ressalvadas as competências do Conselho Monetário

Nacional:
1. da distribuição gratuita de prêmios a título de propaganda quando

efetuada mediante sorteio, vale-brinde, concurso ou operação assemelhada;
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2. das operações de consórcio, fundo mútuo e outras formas associativas
assemelhadas, que objetivem a aquisição de bens de qualquer natureza;

3. da venda ou promessa de venda de mercadorias a varejo, mediante oferta
pública e com recebimento antecipado, parcial ou total, do respectivo preço;

4. da venda ou promessa de venda de direitos, inclusive cotas de
propriedade de entidades civis, tais como hospital, motel, clube, hotel, centro de
recreação ou alojamento e organização de serviços de qualquer natureza com ou sem
rateio de despesas de manutenção, mediante oferta pública e com pagamento antecipado
do preço;

5. da venda ou promessa de venda de terrenos loteados a prestações
mediante sorteio;

6. de qualquer outra modalidade de captação antecipada de poupança
popular, mediante promessa de contraprestação em bens, direitos ou serviços de
qualquer natureza;

7. da exploração de loterias, inclusive os Sweepstakes e outras modalidades
de loterias realizadas por entidades promotoras de corridas de cavalos;

XIII - Ministério da Integração Nacional:
a) formulação e condução da política de desenvolvimento nacional

integrada;
b) formulação dos planos e programas regionais de desenvolvimento;
c) estabelecimento de estratégias de integração das economias regionais;
d) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos dos

programas de financiamento de que trata a alínea c do inciso I do art. 159 da
Constituição Federal;

e) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos do
Fundo de Desenvolvimento da Amazônia e do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste;

f) estabelecimento de normas para cumprimento dos programas de
financiamento dos fundos constitucionais e das programações orçamentárias dos fundos
de investimentos regionais;

g) acompanhamento e avaliação dos programas integrados de
desenvolvimento nacional;

h) defesa civil;
i) obras contra as secas e de infra-estrutura hídrica;
j) formulação e condução da política nacional de irrigação;
l) ordenação territorial;
m) obras públicas em faixas de fronteiras;
XIV - Ministério da Justiça:
a) defesa da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias

constitucionais;
b) política judiciária;
c) direitos dos índios;
d) entorpecentes, segurança pública, Polícias Federal, Rodoviária e

Ferroviária Federal e do Distrito Federal;
e) defesa da ordem econômica nacional e dos direitos do consumidor;
f) planejamento, coordenação e administração da política penitenciária

nacional;
g) nacionalidade, imigração e estrangeiros;
h) ouvidoria-geral dos índios e do consumidor;
i) ouvidoria das polícias federais;
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j) assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos
necessitados, assim considerados em lei;

l) defesa dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da
Administração Pública Federal indireta;

m) articulação, integração e proposição das ações do Governo nos aspectos
relacionados com as atividades de repressão ao uso indevido, do tráfico ilícito e da
produção não autorizada de substâncias entorpecentes e drogas que causem dependência
física ou psíquica;

XV - Ministério do Meio Ambiente:
a) política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos;
b) política de preservação, conservação e utilização sustentável de

ecossistemas, e biodiversidade e florestas;
c) proposição de estratégias, mecanismos e instrumentos econômicos e

sociais para a melhoria da qualidade ambiental e do uso sustentável dos recursos
naturais;

d) políticas para integração do meio ambiente e produção;
e) políticas e programas ambientais para a Amazônia Legal;
f) zoneamento ecológico-econômico;
XVI - Ministério de Minas e Energia:
a) geologia, recursos minerais e energéticos;
b) aproveitamento da energia hidráulica;
c) mineração e metalurgia;
d) petróleo, combustível e energia elétrica, inclusive nuclear;
XVII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:
a) participação na formulação do planejamento estratégico nacional;
b) avaliação dos impactos socioeconômicos das políticas e programas do

Governo Federal e elaboração de estudos especiais para a reformulação de políticas;
c) realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura

socioeconômica e gestão dos sistemas cartográficos e estatísticos nacionais;
d) elaboração, acompanhamento e avaliação do plano plurianual de

investimentos e dos orçamentos anuais;
e) viabilização de novas fontes de recursos para os planos de governo;
f) formulação de diretrizes, coordenação das negociações, acompanhamento

e avaliação dos financiamentos externos de projetos públicos com organismos
multilaterais e agências governamentais;

g) coordenação e gestão dos sistemas de planejamento e orçamento federal,
de pessoal civil, de organização e modernização administrativa, de administração de
recursos da informação e informática e de serviços gerais;

h) proteção, conservação e manejo do solo, voltados ao processo produtivo
agrícola e pecuário;

i) acompanhamento do desempenho fiscal do setor público;
j) administração patrimonial;
l - (Revogada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004).
XVIII - Ministério da Previdência Social:
a) previdência social;
b) previdência complementar;
XIX - Ministério das Relações Exteriores:
a) política internacional;
b) relações diplomáticas e serviços consulares;
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c) participação nas negociações comerciais, econômicas, técnicas e culturais
com governos e entidades estrangeiras;

d) programas de cooperação internacional;
e) apoio a delegações, comitivas e representações brasileiras em agências e

organismos internacionais e multilaterais;
XX - Ministério da Saúde:
a) política nacional de saúde;
b) coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde;
c) saúde ambiental e ações de promoção, proteção e recuperação da saúde

individual e coletiva, inclusive a dos trabalhadores e dos índios;
d) informações de saúde;
e) insumos críticos para a saúde;
f) ação preventiva em geral, vigilância e controle sanitário de fronteiras e de

portos marítimos, fluviais e aéreos;
g) vigilância de saúde, especialmente quanto às drogas, medicamentos e

alimentos;
h) pesquisa científica e tecnologia na área de saúde;
XXI - Ministério do Trabalho e Emprego:
a) política e diretrizes para a geração de emprego e renda e de apoio ao

trabalhador;
b) política e diretrizes para a modernização das relações de trabalho;
c) fiscalização do trabalho, inclusive do trabalho portuário, bem como

aplicação das sanções previstas em normas legais ou coletivas;
d) política salarial;
e) formação e desenvolvimento profissional;
f) segurança e saúde no trabalho;
g) política de imigração;
h) cooperativismo e associativismo urbanos;
XXII - Ministério dos Transportes:
a) política nacional de transportes ferroviário, rodoviário e aquaviário;
b) marinha mercante, vias navegáveis e portos fluviais e lacustres,

excetuados os outorgados às companhias docas;
* Alínea b com redação dada pela Lei nº 11.518, de 05/09/2007.
c) participação na coordenação dos transportes aeroviários e serviços

portuários;
* Alínea c com redação dada pela Lei nº 11.518, de 05/09/2007.
XXIII - Ministério do Turismo:
a) política nacional de desenvolvimento do turismo;
b) promoção e divulgação do turismo nacional, no País e no exterior;
c) estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades

turísticas;
d) planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e

programas de incentivo ao turismo;
e) gestão do Fundo Geral de Turismo;
f) desenvolvimento do Sistema Brasileiro de Certificação e Classificação

das atividades, empreendimentos e equipamentos dos prestadores de serviços turísticos.
§ 1º Em casos de calamidade pública ou de necessidade de especial

atendimento à população, o Presidente da República poderá dispor sobre a colaboração
dos Ministérios com os diferentes níveis da Administração Pública.

§ 2º A competência de que trata a alínea m do inciso I será exercida pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, quando baseada em recursos do
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Orçamento Geral da União, e pelo Ministério de Minas e Energia, quando baseada em
recursos vinculados ao Sistema Elétrico Nacional.

§ 3º A competência atribuída ao Ministério da Integração Nacional de que
trata a alínea l do inciso XIII será exercida em conjunto com o Ministério da Defesa.

§ 4º A competência atribuída ao Ministério do Meio Ambiente de que trata a
alínea f do inciso XV será exercida em conjunto com os Ministérios da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento; do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; e da
Integração Nacional.

§ 5º A competência relativa aos direitos dos índios, atribuída ao Ministério
da Justiça na alínea c do inciso XIV inclui o acompanhamento das ações de saúde
desenvolvidas em prol das comunidades indígenas.

§ 6º No exercício da competência de que trata a alínea b do inciso XV, nos
aspectos relacionados à pesca, caberá ao Ministério do Meio Ambiente:

I - fixar as normas, critérios e padrões de uso para as espécies
sobreexplotadas ou ameaçadas de sobreexplotação, assim definidas com base nos
melhores dados científicos e existentes, excetuando-se aquelas a que se refere a alínea a
do inciso I do § 1º do art. 23;

II - subsidiar, assessorar e participar, juntamente com a Secretaria Especial
de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República, em interação com o Ministério das
Relações Exteriores, de negociações e eventos que envolvam o comprometimento de
direitos e a interferência em interesses nacionais sobre a pesca.

§ 7º Caberá ao Departamento de Polícia Federal, inclusive mediante a ação
policial necessária, coibir a turbação e o esbulho possessórios dos bens e dos próprios
da União e das entidades integrantes da Administração Pública Federal indireta, sem
prejuízo da responsabilidade das Polícias Militares dos Estados pela manutenção da
ordem pública.

§ 8º As competências atribuídas ao Ministério dos Transportes nas alíneas a
e b do inciso XXII compreendem:

I - a formulação, coordenação e supervisão das políticas nacionais;
II - a participação no planejamento estratégico, o estabelecimento de

diretrizes para sua implementação e a definição das prioridades dos programas de
investimentos;

III - a aprovação dos planos de outorgas;
IV - o estabelecimento de diretrizes para a representação do Brasil nos

organismos internacionais e em convenções, acordos e tratados referentes aos meios de
transportes;

V - a formulação e supervisão da execução da política referente ao Fundo de
Marinha Mercante, destinado à renovação, recuperação e ampliação da frota mercante
nacional, em articulação com os Ministérios da Fazenda, do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior e do Planejamento, Orçamento e Gestão;

VI - o estabelecimento de diretrizes para afretamento de embarcações
estrangeiras por empresas brasileiras de navegação e para liberação do transporte de
cargas prescritas.

§ 9º São mantidas as competências do Ministério da Fazenda e da Caixa
Econômica Federal previstas no art. 18B da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, com a
redação dada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001.

§ 10. Compete, ainda, ao Ministério da Justiça, através da Polícia Federal, a
fiscalização fluvial, no tocante ao inciso II do § 1º do art. 144 da Constituição Federal.
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§ 11. A competência atribuída ao Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, de que trata a alínea n do inciso I, será exercida, também, pelo
Ministério do Desenvolvimento Agrário, relativamente a sua área de atuação.

Seção III
Dos Órgãos Comuns aos Ministérios Civis

Art. 28. Haverá, na estrutura básica de cada Ministério:
I - Secretaria-Executiva, exceto nos Ministérios da Defesa e das Relações

Exteriores;
II - Gabinete do Ministro;
III - Consultoria Jurídica, exceto no Ministério da Fazenda.
§ 1º No Ministério da Fazenda, as funções de Consultoria Jurídica serão

exercidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos do art. 13 da Lei
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993.

§ 2º Caberá ao Secretário Executivo, titular do órgão a que se refere o inciso
I, além da supervisão e da coordenação das Secretarias integrantes da estrutura do
Ministério, exercer as funções que lhe forem atribuídas pelo Ministro de Estado.

§ 3º Poderá haver na estrutura básica de cada Ministério, vinculado à
Secretaria-Executiva, um órgão responsável pelas atividades de administração de
pessoal, de material, patrimonial, de serviços gerais, de orçamento e finanças, de
contabilidade e de tecnologia da informação e informática.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................


